  CONCURSO PÚBLICO

EDITAL No 1/2004

O Presidente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no uso da competência que lhe foi outorgada por intermédio do Despacho do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, através da Portaria MP no 87, de 28 de abril de 2004, publicado no Diário Oficial no 81, de 29 de abril de 2004, torna pública a abertura das inscrições e estabelece normas relativas à realização de Concurso Público mediante contrato com a Trade Census Tecnologia e Serviços Ltda. O Concurso Público é destinado a selecionar candidatos ao provimento de vagas para os cargos de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I e Tecnologista Júnior I, observadas as disposições contidas nos diplomas legais vigentes.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O presente Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para o preenchimento de 24 (vinte e quatro) vagas no cargo de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I e de 73 (setenta e três) vagas no cargo de Tecnologista Júnior I, conforme a distribuição apresentada no Anexo I deste Edital.

1.2. A remuneração de cada cargo e a relação entre cargos x áreas de conhecimento x requisitos encontram-se nos Anexos II e Anexos III, respectivamente.

1.2.1. A remuneração para cada um dos cargos, objeto deste Concurso Público, corresponde ao vencimento básico do padrão inicial de cada classe, constante das tabelas de vencimentos do Plano de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, vigentes no mês de outubro de 2004 , acrescido não-cumulativamente de 105% (cento e cinco por cento), 52,5% (cinqüenta e dois e meio por cento) ou 27% (vinte e sete por cento), respectivamente, para os portadores de títulos de Doutor, de Mestre e de certificados de Especialização, conforme Artigo 21 da Lei 8.691, de 28 de julho de 1993, e Resolução CPC no 01, de 06 de julho de 1994,  com as alterações introduzidas pela Medida Provisória no 2229-43, de 06 de setembro de 2001 e pela Medida Provisória no 210, de 31 de agosto de 2004. Sobre o vencimento básico incide ainda uma Gratificação de Desempenho por Atividade de Ciência e Tecnologia - GDACT, cujo valor inicial, atualmente, é composto pelo percentual de avaliação de desempenho institucional máximo (20%) sobre o maior vencimento básico da carreira, mais metade do percentual individual máximo previsto (15%) sobre o vencimento básico do cargo, conforme Anexo II. 

1.3. Será concedido Auxílio Alimentação, de acordo com a Lei no 9.527, de 10 de dezembro de 1997, e Decreto no 3.887, de 16 de agosto de 2001, e Auxílio Transporte, com base no Art. 7º da Medida Provisória no 2.165-36, de 23 de agosto de 2001.

1.4. Serão concedidos benefícios com assistência à saúde do servidor e de seus dependentes, nos valores de R$ 30,00 (trinta reais), por pessoa,  a título de Assistência Médica e de R$ 8,00 (oito reais), por pessoa, a título de Assistência Odontológica (opcional), de acordo com o Decreto no 4.978, de 3 de fevereiro de 2004, com as alterações introduzidas pelo Decreto no 5.010, de 9 de março de 2004.

1.5. As principais atribuições para as Áreas de Conhecimento do cargo de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I, são:

a) Análise em Gestão e Infra-Estrutura - exercer atividades relacionadas ao planejamento e à execução de tarefas nas áreas de recursos humanos, materiais, patrimoniais, orçamentários e financeiros, bem como de planejamento e desenvolvimento organizacional; desenvolver tarefas de natureza técnico-administrativa em apoio às atividades relacionadas à missão da Instituição, elaborando relatórios e outros documentos, com base em registros administrativos e indicadores de acompanhamento, utilizando recursos de microinformática e dos Sistemas Informatizados da Administração Pública, para subsidiar o processo decisório; analisar resultados das ações de gestão, buscando o aperfeiçoamento do processo de trabalho; e

b) Ciências Contábeis - exercer atividades e serviços de contabilidade pública, de planejamento, de análise e de revisão de contas; desenvolver tarefas de natureza técnico-administrativa em apoio às atividades relacionadas à missão da Instituição, elaborando relatórios e outros documentos com base em registros administrativos, contábeis e indicadores de acompanhamento, utilizando recursos de microinformática e, em especial, os dos Sistemas Informatizados da Administração Pública, para subsidiar o processo decisório; analisar resultados das ações de gestão, buscando o aperfeiçoamento do processo de trabalho.

1.6.  As principais atribuições para as Áreas de Conhecimento do cargo de Tecnologista Júnior I, são:

a) Análise de Métodos Quantitativos e Análise Sócio-Econômica – desenvolver estudos e pesquisas; levantar, organizar, sistematizar e avaliar informações; elaborar relatórios, gráficos e tabelas; planejar e executar projetos; elaborar textos (analíticos, pareceres e relatórios técnicos); analisar dados quantitativamente e qualitativamente; desenvolver eventualmente atividades de campo; fazer explanação oral de projetos quando necessário; ministrar treinamento técnico-operacional;

b) Análise de Sistemas – participar de atividades voltadas ao desenvolvimento de sistemas, modelagem de dados, administração de gerenciadores de banco de dados e suporte a banco de dados; prestar suporte técnico a sistemas operacionais e de redes de comunicação; ministrar treinamento técnico-operacional;

c) Análise em Geoprocessamento – desenvolver atividades voltadas à implementação de sistemas computacionais para aquisição, tratamento, gerenciamento e reprodução de informações espaciais, utilizando técnicas de geoprocessamento, que permitam a coleta de informações espaciais (Cartografia Automatizada, Sensoriamento Remoto, Fotogrametria, GPS), o armazenamento de informações espaciais (Banco de Dados – Orientado a objetos, Relacional), bem como o tratamento e análise de informações geoespaciais como, por exemplo: Modelagens de Dados, Geoestatística, Funções Topológicas; proporcionar o uso integrado de informações espaciais em sistemas como os Sistemas GIS-LIS, AM/FM, CADD; automatizar a divulgação de informações geoespaciais via WEB; projetar, implementar e manter redes de comunicação de dados geoespaciais e ministrar treinamento técnico-operacional nas ferramentas de geoprocessamento;

d) Biblioteconomia – selecionar, registrar, catalogar, classificar e atribuir cabeçalhos de assuntos relativos a documentos; atender aos usuários de biblioteca; elaborar relatório do atendimento em biblioteca; realizar inventários físico-financeiro de bens bibliográficos;

e) Computação Gráfica - desenvolver diferentes tipos de trabalhos relativos a demandas de modelagem e animação em 3D, mantendo a integração entre os aspectos estéticos e de identidade visual aplicados à qualidade gráfica e visual de cada projeto; elaborar cronogramas e fluxogramas que definam com clareza as etapas de planejamento e execução dos trabalhos desenvolvidos em computação gráfica; atuar na elaboração de interfaces para apresentação em vídeos bem como interfaces de usuário para aplicativos multimídia em CD e para Internet; dominar os softwares Discreet 3D Studio Max, Adobe Photoshop, Macromedia Director MX e Macromedia Fireworks MX;
f) Edição de Vídeo -  desenvolver diferentes tipos de trabalhos relativos a demandas de edição de vídeo linear e não-linear, utilizando dispositivos digitais e recursos computacionais, mantendo a integração entre os aspectos estéticos e de identidade visual aplicados à qualidade gráfica e visual de cada projeto; elaborar cronogramas e fluxogramas que definam com clareza as etapas de planejamento e execução dos trabalhos desenvolvidos em edição de vídeo; atuar na implementação de interfaces para apresentação em vídeos; desenvolver, aplicar e combinar efeitos visuais e de áudio; efetuar animações de objetos e efeitos multimídia; atuar nas etapas de produção e pós-produção digital de filmes; dominar os softwares Final Cut Pro, Flash MX, DVD Studio Pro, Adobe Photoshop, Director e Adobe After Effects;
g) Engenharia Cartográfica – planejar, executar, tratar e processar os produtos cartográficos referentes ao mapeamento de referência; desenvolver atividades inerentes ao Sistema Geodésico Brasileiro – levantar, tratar e ajustar as redes geodésicas; gerenciar as fases da produção cartográfica e geodésica; elaborar relatórios técnicos; coordenar projetos, ministrar treinamento técnico-operacional;

h) Geografia – fazer levantamento, revisão e análise bibliográfica; elaborar textos (analíticos, pareceres e relatórios técnicos), tabelas, gráficos, cartogramas e mapas para análise quantitativa e qualitativa do território brasileiro; realizar trabalhos de interpretação de imagens sensoras para elaboração de mapas temáticos;

i) Jornalismo - redigir para veículos diversos (revista, internet, publicações institucionais); acompanhar as etapas de produção de publicações internas e externas (pauta, apuração, redação, edição); pesquisar e selecionar assuntos relacionados à instituição e outros temas para desenvolvimento de textos; interpretar gráficos, tabelas e mapas; redigir releases e material promocional (texto publicitário); desenvolver campanhas promocionais para produtos institucionais; redigir outras peças, como relatórios, planos de comunicação, entre outros; realizar contatos com fontes externas ao instituto para busca de parcerias, entrevistas, entre outras finalidades;

j) Letras Português/Espanhol – desenvolver trabalhos de revisão, tradução e versão de textos para uso em mídia impressa, audiovisual e digital, incluindo internet;

k) Letras Português/Inglês - desenvolver trabalhos de revisão, tradução e versão de textos para uso em mídia impressa, audiovisual e digital, incluindo internet;

l) Produção Gráfica/Editorial –  buscar, selecionar, organizar e adequar os originais; marcar e revisar originais; supervisionar processos gráficos; realizar pesquisa de layout; atuar no planejamento da produção gráfica, incluindo composição, impressão e acabamento do produto sugerindo materiais e processos para a sua realização; proceder a contratação de direitos autorais ou de tradução; dominar o software Adobe Indesign para realizar a produção e a diagramação dos projetos editoriais de obras e periódicos com fins impressos ou eletrônicos; preparar o fechamento dos arquivos  para fins gráficos; e
m) Programação Visual -  desenvolver projetos de comunicação visual para anúncios, cartazes, outdoors, catálogos, folhetos, banners, livros, CD-Roms, páginas de internet, sinalização, embalagens, rótulos, displays, manuais de identidade visual e demais produtos para fins editoriais e publicitários; realizar a produção dos projetos de comunicação visual com a utilização de softwares gráficos  para fins impressos ou eletrônicos; participar da produção gráfica dos projetos de comunicação visual, sugerindo materiais e processos para a sua realização. Preparar arte-final eletrônica dos produtos desenvolvidos para fins gráficos; produzir páginas para Internet; elaborar indicadores de acompanhamento do trabalho desenvolvido na área; preparar arquivos para impressão ou saída eletrônica; dominar ferramentas de produção de páginas para Internet (animação, digitalização e tratamento de imagens e os softwares:  Corel Draw, Illustrator, Adobe Photoshop e Adobe Indesign).

2 - DOS REQUISITOS

2.1. A validade de participação no Concurso Público estará condicionada ao atendimento, para a nomeação, às seguintes condições:

a) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto no 70.436, de 18 de abril de 1972;

b) estar quite com as obrigações eleitorais;

c) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;

d) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público, nos termos dispostos no art. 137 da Lei 8.112/90;

e) ter idade mínima de 18 anos;

f) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;

g) possuir os requisitos discriminados no Anexo III;

h) estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador do exercício profissional, quando for o caso;

i) gozar dos direitos políticos e civis;

j) apresentar os documentos que se fizerem necessários para a nomeação, a saber: Certidão de Nascimento ou Casamento, Carteira de Identidade, CPF, comprovante de quitação com obrigações militares (sexo masculino), Título de Eleitor e comprovante de quitação com as obrigações eleitorais, comprovante de inscrição no PIS/PASEP (caso já tenha sido cadastrado), comprovante de residência, comprovante de escolaridade (curso superior completo) na Área de Conhecimento requerida, comprovante de registro no respectivo Conselho de Classe (quando for o caso), comprovante de quitação com as exigências legais do órgão fiscalizador do exercício profissional (quando for o caso), comprovante de naturalização (no caso de estrangeiro naturalizado), comprovante de que está amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no Art. 13 do Decreto no 70.436, de 18 de abril de 1972, no caso de candidato com nacionalidade portuguesa, 2 (duas)  fotografias 3x4 recentes, cópia assinada da Declaração de Bens e Rendimentos do ano-base imediatamente anterior, apresentada à Secretaria da Receita Federal (Imposto de Renda) ou Declaração de Isento, quando for o caso.

3 - DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

3.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, e no Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ficam reservados 6% (seis por cento) do total das vagas, conforme discriminado no Anexo I deste Edital.

3.2. O candidato portador de deficiência concorre em igualdade de condições com todos os candidatos e, ainda, aos 6% (seis por cento) do total de vagas reservadas, conforme Anexo I deste Edital.

3.3. O candidato portador de deficiência, inicialmente, será classificado de acordo com as vagas de ampla concorrência para o Cargo/Área de Conhecimento a que concorre. Caso não esteja classificado dentro dessas vagas, será classificado, em relação à parte, concorrendo aos 6% (seis por cento) do total de vagas reservadas, conforme Anexo I deste Edital.

3.4. Somente serão consideradas como pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do art. 4o do Decreto no 3.298/99. 

3.5. As necessidades especiais dos candidatos portadores de deficiência, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o Cargo/Área de Conhecimento.

3.6. As pessoas portadoras de deficiência, amparadas pela legislação vigente, poderão concorrer, sob sua inteira responsabilidade e nos termos da referida legislação, às vagas especialmente reservadas aos portadores de deficiência, conforme Anexo I.

3.6.1. O candidato portador de deficiência deverá optar, no ato da inscrição, por concorrer às vagas reservadas aos deficientes físicos, assinalando no espaço próprio da Ficha de Inscrição a sua condição e, caso necessite de tratamento diferenciado no dia da prova, deverá apresentar requerimento por escrito, indicando as condições diferenciadas de que necessita (ledor, prova ampliada, sala de mais fácil acesso ou auxílio para transcrição).

3.6.2. O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, até o último dia de inscrição, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), para a Caixa Postal 99713 - CEP: 24020-976 - Niterói/RJ, mencionando Concurso Público IBGE. 

3.6.3. No ato de inscrição, o candidato portador de deficiência deverá anexar à ficha de inscrição laudo médico, o qual deverá obedecer às seguintes exigências: a) ser referente aos últimos 6 (seis) meses; b) estarem descritas a causa e seqüelas; c) apresentar a data do início da doença e/ou lesão; d) apresentar os graus de autonomia; e) constar referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID); f) constar, quando for o caso, a necessidade do uso de órteses, próteses ou adaptações; g) no caso de deficiente auditivo, o laudo deverá vir acompanhado de uma audiometria recente - até 6 (seis) meses; h) no caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual.

3.6.4. O candidato portador de deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, resguardadas as ressalvas na legislação vigente.

3.6.5. Os candidatos portadores de deficiência, que efetuarem sua inscrição via Internet, deverão, até o último dia de inscrição, encaminhar o laudo médico original, descrito no subitem 3.6.3, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), para a Caixa Postal 99713 - CEP: 24020-976 - Niterói/RJ, mencionando Concurso Público IBGE.
3.6.6. A não observância do disposto nos subitens 3.6.3 e 3.6.5 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tais condições.

3.6.7. As vagas reservadas a portadores de deficiência, que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso, por contra-indicação na perícia médica ou por outro motivo, serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a ordem de classificação.

3.6.8. O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição não será desta forma considerado.

3.7. Os laudos apresentados pelos candidatos portadores de deficiência, classificados dentro do número de vagas reservadas, serão avaliados, previamente à nomeação, por uma equipe multiprofissional, de acordo com o artigo 43 do Decreto no 3.298/99.

3.7.1. A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição, a natureza das atribuições para as Áreas de Conhecimento dos cargos descritas nos itens 1.5 e 1.6, deste Edital, a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas, a possibilidade de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize e a CID apresentada.

3.7.2. Não serão admitidos recursos ao parecer emitido pela equipe multiprofissional.

4 - DAS INSCRIÇÕES

4.1. As inscrições serão efetuadas no período de 16 a 30 de novembro de 2004, exclusivamente nas formas descritas neste Edital.

4.2. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos neste Edital.

4.3. Ao preencher a Ficha de Inscrição ou o Formulário de Inscrição via Internet, o candidato deverá informar o cargo, Área de Conhecimento e a Unidade da Federação (RJ ou PB) a que desejar  concorrer à vaga.

4.4. Não será aceita inscrição condicional ou fora do prazo estabelecido.

4.5. O valor da taxa de inscrição é de R$ 19,50 (dezenove reais e cinqüenta centavos).

4.6. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma.

4.7. Não será aceito pedido de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado.

4.8. A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e a expressa aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, dos quais não poderá alegar desconhecimento.

4.9. As informações prestadas na Ficha de Inscrição ou no Formulário de Inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o IBGE e a Trade Census do direito de excluí-lo do Concurso Público se o preenchimento for feito com dados incorretos, emendados ou rasurados, bem como se constatado posteriormente serem inverídicas as referidas informações.

4.10. O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de condição especial para realização de suas provas, deverá solicitá-la no ato de sua inscrição assinalando no espaço próprio da Ficha de Inscrição indicando as condições diferenciadas de que necessita, as quais serão avaliadas dentro dos critérios de razoabilidade.

4.11. Serão aceitas inscrições nas agências credenciadas dos Correios e via Internet.

4.12. Para efetuar a inscrição, nas agências credenciadas dos Correios, o candidato deverá proceder da seguinte forma:

4.12.1. Após consultar a relação das agências dos Correios no Anexo VI, o candidato deverá, observando-se o horário de funcionamento de cada agência:

a) ler o Manual do Candidato disponível na agência, para consulta;

b) preencher a Ficha de Inscrição disponível na agência;

c) pagar a taxa de inscrição, em espécie, recebendo seu comprovante de inscrição, devidamente autenticado, e um exemplar do Manual do Candidato.

4.12.2. O comprovante de pagamento emitido pelos Correios deverá estar na posse do candidato durante todo o certame, para eventuais necessidades.

4.13. Inscrição via Internet:

4.13.1. Será aceito pedido de inscrição via Internet, através do site www.tradecensus.com.br, no período compreendido entre 10h do dia 16 de novembro e 20h do dia 30 de novembro de 2004, considerando-se o horário de Brasília;

4.13.2. O candidato que utilizar a inscrição via Internet deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, obtido através do site www.tradecensus.com.br, pagável em qualquer agência bancária. O pagamento deverá ser feito após preenchimento e envio do Formulário de Inscrição via Internet;

4.13.3. O pedido de inscrição, via Internet, cujo pagamento for efetuado após o último dia de inscrição não será aceito;

4.13.4. O pedido de inscrição, via Internet, apenas será aceito após ter sido informada pela rede bancária a confirmação do pagamento do valor da taxa de inscrição;

4.13.5. A Trade Census não se responsabiliza por pedido de inscrição, via Internet, não recebido por fatores de ordem técnica que prejudiquem os computadores ou impossibilitem a transferência dos dados, falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação;

4.13.6. Orientações e procedimentos a serem seguidos para realização de inscrição via Internet estarão disponíveis no site www.tradecensus.com.br.

4.14. O candidato poderá inscrever-se através de terceiros, mediante procuração específica para esse fim, simples, não sendo necessário o reconhecimento de firma. No ato da inscrição, deverá ser anexada a procuração e uma cópia do documento de identidade do candidato. Nesta hipótese, o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros de seu procurador, o qual deverá datar e assinar a Ficha de Inscrição.

4.15. O candidato somente será considerado inscrito neste Concurso Público após ter cumprido todas as instruções descritas no item 4 deste Edital e todos os seus subitens.

4.16. Os candidatos poderão confirmar sua inscrição no site www.tradecensus.com.br a partir do oitavo dia útil após o encerramento das inscrições.

5 - DA CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS

5.1. A Trade Census  remeterá ao candidato a Carta de Convocação para Provas para o endereço indicado na Ficha de Inscrição ou no Formulário de Inscrição via Internet, através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, informando sobre a data e o local de realização da prova (nome do estabelecimento, endereço, indicação da sala e horário).

5.2. Caso a Carta de Convocação para Provas não seja recebida até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da prova, informada no Manual do Candidato, as informações sobre o local, a data, o horário e o tempo de duração das provas poderão ser obtidas pelo telefone (21) 2722-1815 ou pela Internet, no site www.tradecensus.com.br.

5.3. Não será emitida 2a via da Carta de Convocação para Provas.
5.4. A comunicação feita através da Carta de Convocação para Provas não exime o candidato da responsabilidade da obtenção das informações referentes à realização da Prova.

5.5. As provas serão realizadas em um domingo. A data da prova será informada em cronograma constante no Manual do Candidato.

6 - DO CONCURSO PÚBLICO

6.1. A seleção para os cargos de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I e Tecnologista Júnior I ocorrerá da seguinte forma:

a) Prova Objetiva e Análise de Títulos para as áreas de conhecimento: Análise de Métodos Quantitativos, Análise de Sistemas, Análise em Geoprocessamento, Análise em Gestão e Infra-Estrutura, Análise Sócio-Econômica, Biblioteconomia, Ciências Contábeis, Engenharia Cartográfica e Geografia.

b) Prova Objetiva, Prova Discursiva e Análise de Títulos  para as áreas de conhecimento: Jornalismo, Letras Português/Espanhol e Letras Português/Inglês.

c) Prova Objetiva, Prova Prática e Análise de Títulos para as áreas de conhecimento: Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial  e Programação Visual.

6.2. Os conteúdos programáticos e as sugestões bibliográficas estão descritos no Manual do Candidato e estarão disponíveis também no site www.tradecensus.com.br.

7 – DA PROVA OBJETIVA

7.1. A Prova Objetiva será realizada no mesmo dia e horário, nas cidades do Rio de Janeiro (RJ) e João Pessoa (PB), com duração total de 4 (quatro) horas.

7.2. A Prova Objetiva será composta de questões do tipo múltipla escolha. A quantidade de questões por conteúdo, o valor de cada questão e o valor total por conteúdo estão descritos no Anexo IV.

7.2.1. Cada questão conterá 5 (cinco) opções e somente 1 (uma) correta.

7.2.2. Será eliminado nesta etapa o candidato que não obtiver nenhum ponto em qualquer dos conteúdos ou obtiver menos de 40% do total de pontos referentes ao somatório dos pontos dos conteúdos Língua Portuguesa e Específico.

7.2.3. Os candidatos aprovados na Prova Objetiva serão classificados em ordem decrescente do total de pontos.

8 – DA PROVA DISCURSIVA

8.1. As Provas Discursivas a serem aplicadas para as áreas de conhecimento: Jornalismo, Letras Português/Espanhol e Letras Português/Inglês, ocorrerão conjuntamente com a Prova Objetiva.

8.1.1. A duração total das provas, neste caso (Objetiva e Discursiva), será de 5 (cinco) horas.

8.2. Serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva dentro de 10 (dez) vezes o número de vagas em cada área de conhecimento a que esta se aplica.

8.2.1. Será eliminado nesta etapa o candidato que obtiver menos de 40% do total de pontos da prova.

9 – DA PROVA PRÁTICA

9.1. Serão convocados para a Prova Prática, mediante Edital publicado no Diário Oficial da União - (DOU), os candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva, dentro de 10 (dez) vezes o número de vagas nas áreas de conhecimento de Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial e Programação Visual.

9.1.1. Para esta etapa não será remetida Carta de Convocação para Provas, podendo também a convocação ser acompanhada através do site www.tradecensus.com.br. 

9.1.2. Será eliminado nesta etapa o candidato que obtiver menos de 40% do total de pontos da prova.

9.2. A Prova Prática para o cargo de Tecnologista Júnior I,  nas Áreas de Conhecimento: Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial e Programação Visual, será  realizada somente na cidade do Rio de Janeiro e terá a duração de 4 (quatro) horas.

9.2.1. A Prova Prática para o cargo de Tecnologista Júnior I, na Área de Conhecimento Programação Visual utilizará a plataforma Macintosh, onde estarão disponíveis os softwares Corel Draw, Illustrator, Adobe Photoshop e Adobe Indesign.
9.2.2. A Prova Prática para o cargo de Tecnologista Júnior I, na Área de Conhecimento Produção Gráfica/Editorial utilizará a plataforma Macintosh, onde estará disponível o software Adobe Indesign.

9.2.3. A Prova Prática para o cargo de Tecnologista Júnior I, na Área de Conhecimento Edição de Vídeo utilizará a  plataforma Macintosh, onde estarão disponíveis os softwares Final Cut Pro, Flash MX, DVD Studio Pro, Adobe Photoshop, Director e Adobe After Effects.
9.2.4. A Prova Prática para o cargo de Tecnologista Júnior I, na Área de Conhecimento Computação Gráfica utilizará a plataforma Macintosh, onde estarão disponíveis os softwares Discreet 3D Studio Max, Adobe Photoshop, Macromedia Director MX e Macromedia Fireworks MX.
10 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS

10.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com antecedência de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para o  início das provas, munido de caneta esferográfica de tinta indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, contendo fotografia e assinatura. Não serão aceitas cópias de documentos, ainda que autenticadas. Não é obrigatória a apresentação da Carta de Convocação no dia da prova.

10.1.1. Os portões de acesso ao local de prova serão fechados 10 (dez) minutos antes do início das provas. Após o fechamento dos portões não será permitida a entrada de candidatos, em hipótese alguma.

10.2. Serão considerados documentos oficiais de identidade aqueles que, para todos os fins legais, possuírem validade em todo o território nacional.

10.2.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura.

10.2.2. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos tais como crachás, título de eleitor, carteira de estudante ou carteiras funcionais sem valor de identidade.

10.3. É vetado ao candidato prestar prova fora do horário, data e local pré-determinados pela organização do Concurso Público ou assinalada na sua Carta de Convocação para Provas.

10.4. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O não comparecimento, qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação automática do candidato.

10.5. Não haverá, qualquer que seja o motivo alegado, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas.

10.6. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica de tinta indelével preta ou azul, as respostas da Prova Objetiva para o cartão de respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica. Não haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato. O preenchimento do cartão de respostas da Prova Objetiva será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas no cartão de respostas.

10.7. Será de inteira responsabilidade do candidato a devolução do cartão de respostas, bem como da Prova Discursiva, quando for o caso, sendo eliminado do Concurso Público aquele que não o devolver.

10.8. Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que: não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada ou apresentar emenda ou rasura.

10.9. Por motivo de segurança, os procedimentos a seguir serão adotados:

a) Após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova sem autorização e acompanhamento da fiscalização;

b) Somente após decorrida uma hora do início das provas, o candidato poderá entregar seu cartão de respostas da Prova Objetiva, a Prova Discursiva, quando for o caso, e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência, declarando sua desistência do Concurso, o que será lavrado pelo Coordenador do local;

c) Ao candidato somente será permitido levar seu caderno de questões faltando uma hora para o término da prova;
d) Será terminantemente vetado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no cartão de respostas da Prova Objetiva;

e) Ao terminar a prova o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu cartão de respostas da Prova Objetiva, a Prova Discursiva, quando for o caso, e o seu caderno de questões, ressalvado o disposto na letra c, solicitando a devolução do seu documento de identidade, que ficará em poder do fiscal da sala, porém sempre visível, desde o momento do seu ingresso na mesma. No caso da Prova Prática, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala todo o material relativo à avaliação;

f) Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.

10.10. Será excluído do Concurso Público o candidato que:

a) durante a realização das provas, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, verbalmente, por escrito ou qualquer outra forma;

b) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, "pagers", telefones celulares ou qualquer tipo de consulta durante a prova;

c) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

d) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como o que proceder de forma incompatível com as normas de civilidade e compostura;

e) não realizar qualquer prova ou retirar-se do recinto durante a realização da mesma, antes de sua ultimação e sem a devida autorização;

f) descumprir quaisquer das instruções contidas nas provas;

g) ausentar-se da sala de prova sem justificativa ou sem autorização após ter assinado a lista de presença, portando ou não o caderno de questões da Prova Objetiva ou o cartão de respostas da Prova Objetiva ou a Prova Discursiva ou ainda o material relativo à Prova Prática;
h) não devolver o cartão de respostas da Prova Objetiva ou a Prova Discursiva ou ainda o material relativo à Prova Prática;

i) deixar de assinar o cartão de respostas e/ou a lista de presença;

j) não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos;

k) quando, após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato se utilizado de processos ilícitos;

l) não mantiver atualizado seu endereço junto à Trade Census ou ao IBGE, conforme consta no item 16.3.1.

10.11. Os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados em locais, datas e horários constantes na capa da prova e nos sites www.tradecensus.com.br e www.ibge.gov.br.

11 - DA ANÁLISE DE TÍTULOS

11.1. Somente terão seus Títulos analisados e pontuados, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo V, os candidatos aprovados e classificados dentro do quantitativo de até 5 (cinco) vezes o número de vagas de cada Área de Conhecimento, considerando-se as seguintes condições:

11.1.1. Para efeito de classificação dos candidatos, dentro do quantitativo definido, nas áreas de conhecimento de Jornalismo, Letras Português/Espanhol e Letras Português/Inglês, será considerado o somatório da nota da Prova Objetiva e da Prova Discursiva. Em caso de empate na última posição, todos os candidatos nesta situação, terão seus títulos analisados e pontuados.

11.1.2. Para efeito de classificação dos candidatos, dentro do quantitativo definido, nas áreas de conhecimento de Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial e Programação Visual, será considerado o somatório das notas da Prova Objetiva e da Prova Prática. Em caso de empate na última posição, todos os candidatos nesta situação terão seus títulos analisados e pontuados. 

11.1.3. Para efeito de classificação dos candidatos, dentro do quantitativo definido, nas áreas de conhecimento de Análise de Métodos Quantitativos, Análise de Sistemas, Análise em Geoprocessamento, Análise em Gestão e Infra-Estrutura, Análise Sócio-Econômica, Biblioteconomia, Ciências Contábeis, Engenharia Cartográfica e Geografia, será considerada somente a nota da Prova Objetiva. Em caso de empate na última posição, todos os candidatos nesta situação terão seus títulos analisados e pontuados.

11.2. O candidato deverá enviar seus títulos, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), para Caixa Postal 99713 – CEP: 24020-976 – Niterói/RJ, mencionando Concurso Público IBGE, na data prevista no cronograma constante do Manual do Candidato e divulgado no site www.tradecensus.com.br, bastando apenas uma cópia de cada documento. As cópias deverão ser autenticadas, a não ser que os originais contenham a firma reconhecida da autoridade que assinou o documento.

11.3. A Análise de Títulos, de caráter classificatório, será feita de acordo com os critérios:

11.3.1. A pontuação máxima a ser atribuída aos candidatos na Análise de Títulos é de 10 (dez) pontos, sendo, no máximo, 5 (cinco) para titulação de pós-graduação  e, no máximo, 5 (cinco) para experiência profissional.

11.3.2. Os cursos de pós-graduação Strictu Sensu (Mestrado e/ou Doutorado) farão jus a 5 (cinco) pontos e os cursos de pós-graduação Lato Sensu - Especialização (360 horas) farão jus a 3 (três) pontos.

Só será considerado 1 (um) título de curso de pós-graduação entre os apresentados pelo candidato, não sendo acumulativo, valendo somente a pontuação correspondente ao título de maior valor.

11.3.3. Para experiência profissional serão atribuídos até o máximo de 5 (cinco) pontos, sendo: mínimo de 6 (seis) meses de estágio ou bolsa de iniciação científica - 2 (dois) pontos;  de 6 (seis) meses a 5 (cinco) anos de experiência profissional na área específica da vaga - 3 (três) pontos; mais de 5 (cinco) anos de experiência profissional na área específica da vaga - 5 (cinco) pontos.

11.3.4. Só será considerada 1 (uma) comprovação de experiência entre as apresentadas pelo candidato, não sendo acumulativa, valendo somente a pontuação correspondente ao tempo de experiência de maior valor.
11.4. O candidato deverá enviar, juntamente com os seus títulos, formulário próprio disponível no Manual do Candidato e no site www.tradecensus.com.br, com  a relação dos diplomas/certificados e documentos que comprovem sua experiência profissional.

11.5. O candidato que não apresentar seus títulos no prazo estipulado receberá nota 0 (zero), prevalecendo para efeito de classificação somente as notas obtidas nas demais etapas.

11.6. Só serão considerados os títulos de Doutor, Mestre e certificados de Especialização obtidos em Instituições credenciadas pelo Ministério da Educação.

11.7. Quando obtidos no exterior, os títulos de Doutor e Mestre deverão ser revalidados por Instituição Nacional competente para tanto, conforme a Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993;

11.8. Os documentos relativos a cursos de Especialização, realizados no exterior, só serão considerados quando traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado e atendida à legislação nacional aplicável.

11.9. Não serão aceitas declarações ou atestados de conclusão de curso ou das respectivas disciplinas. Serão aceitas somente certidões de conclusão acompanhadas de histórico escolar.

11.10. A comprovação de tempo de serviço será feita mediante apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação onde consta número e série, folha de contrato de trabalho e folhas de alterações de salário que constem mudança de função), de declaração do órgão ou empresa ou de certidão de tempo de serviço. A declaração do empregador referente aos requisitos e/ou experiências solicitadas deverá ser emitida através de papel timbrado de instituição de direito público ou privado, legalmente constituída, assinada por responsável habilitado e conter o período de início e término do trabalho realizado.

 Em caso de empresa extinta, apresentar também documentação comprobatória da extinção.

11.11. O tempo de serviço prestado como autônomo poderá ser comprovado por meio de apresentação de contratos e/ou recibos de pagamento de autônomo (RPA) comprobatórios de prestação de serviço no exercício da profissão requerida.

11.12. A comprovação do tempo de serviço, em caso de candidato que tenha experiência profissional no exterior, será feita mediante apresentação de cópia de declaração do órgão ou empresa ou de certidão de tempo de serviço, documentos estes que deverão estar traduzidos para a Língua Portuguesa através de tradutor juramentado.

11.13. A comprovação de tempo de estágio ou de bolsa de iniciação científica ou de bolsa de aperfeiçoamento científico deverá ser feita através de apresentação de cópia da CTPS (folha de identificação onde consta número e série, folha de contrato de trabalho) ou cópia do contrato de estágio ou de declaração de órgão de fomento de pesquisa. É obrigatório que a documentação apresentada comprove o tempo em que o estágio foi efetivamente realizado e não o tempo previsto ou planejado para realização do mesmo.

12 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

12.1. Para efeito de classificação na Prova Objetiva (para definir quem vai fazer a Prova Prática). 

1o) maior nota no conteúdo específico;

2o) maior nota no conteúdo Língua Portuguesa;

3o) maior idade.

12.2. Para efeito de classificação final no Concurso Público:

Candidatos ao cargo de Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial e Programação Visual:

1o) maior nota na Prova Prática;

2o) maior nota na Prova Objetiva;

3o) maior nota no conteúdo específico da Prova Objetiva;

4o) maior nota no conteúdo Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

5o) maior idade. 

Candidatos ao cargo de Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Jornalismo, Letras Português/Espanhol e Letras Português/Inglês.

1o) maior nota na Prova Discursiva;

2o) maior nota na Prova Objetiva;

3o) maior nota no conteúdo específico da Prova Objetiva;

4o) maior nota no conteúdo Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

5o) maior idade.   

Candidatos aos cargos de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I e Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Análise de Métodos Quantitativos, Análise de Sistemas, Análise em Geoprocessamento, Análise em Gestão e Infra-Estrutura, Análise Sócio-Econômica, Biblioteconomia, Ciências Contábeis, Engenharia Cartográfica e Geografia.

1o) maior nota na Prova Objetiva;

2o) maior nota no conteúdo específico da Prova Objetiva;

3o) maior nota no conteúdo Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

4o) maior idade.

12.3. Todos os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, terão a idade como primeiro critério de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o empate, deverá ser observado o critério estabelecido no item 12.1 ou 12.2, quando for o caso.

13 - DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

13.1. A nota final do candidato será calculada da seguinte forma, onde Nf é a nota final, No é a nota da Prova Objetiva, Np é a nota da Prova Prática, Nd é a nota da Prova Discursiva e Nt é a nota da Análise de Títulos:

Para candidatos ao cargo de Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Produção Gráfica/Editorial e  Programação Visual:

Nf = ((No x 2) + (Np x 2) + Nt) / 5

Para candidatos ao cargo de Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Jornalismo, Letras Português/Espanhol e Letras Português/Inglês.

Nf = ((No x 2) + (Nd x 2) + Nt) / 5

Para candidatos aos cargos de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior I e Tecnologista Júnior I, Áreas de Conhecimento: Análise de Métodos Quantitativos, Análise de Sistemas, Análise em Geoprocessamento, Análise em Gestão e Infra-Estrutura, Análise Sócio-Econômica, Biblioteconomia, Ciências Contábeis, Engenharia Cartográfica e Geografia: 

Nf = ((No x 2) + Nt) / 3

13.2. A classificação far-se-á de acordo com as vagas do cargo/Área de Conhecimento da Unidade da Federação à qual concorre, segundo a ordem decrescente da nota final.

13.3. O candidato portador de deficiência, inicialmente, será classificado de acordo com as vagas de ampla concorrência do cargo/Área de Conhecimento a qual concorre. Caso não esteja entre esses candidatos, concorrerá aos 6% (seis por cento) do total de vagas reservadas, conforme Anexo I deste Edital.

14 - DOS RECURSOS

14.1. Será assegurado aos candidatos o direito a recursos ao resultado das Provas Objetivas e Discursivas, em petição devidamente fundamentada.

14.2. No caso das Provas Objetivas e Discursivas, admitir-se-á um único recurso, por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado e instruído com material bibliográfico apto ao embasamento.

14.3. No caso do resultado da Análise de Títulos e das Provas Práticas admitir-se-á o pedido de revisão da contagem dos pontos.

14.4. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os obtiveram na correção inicial.

14.5. O recurso deverá ser:

a) apresentado em formulário próprio, conforme modelo constante no Manual do Candidato, sendo necessário o preenchimento de um formulário para cada questão recorrida, no caso das Provas Objetiva e Discursiva;

b) interposto no período determinado no cronograma constante do Manual do Candidato enviado, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), para Caixa Postal 99713 – CEP: 24020-976 – Niterói/RJ, mencionando Concurso Público IBGE.

14.5.1. O pedido de revisão da contagem dos pontos obtidos na Análise de Títulos e/ou Prova Prática deverá ser apresentado também no referido formulário, com a devida justificativa, marcando a opção Títulos e/ou Prova Prática e encaminhado à Trade Census através do fax (21) 2722-1815 ou pelo site www.tradecensus.com.br, no período determinado no cronograma constante do Manual do Candidato.

14.6. Serão indeferidos liminarmente os pedidos de recurso, postados fora do prazo e da forma, estipulados neste Edital, bem como os pedidos de revisão encaminhados fora do prazo e da forma acima descrita.

14.7. As alterações de gabarito das Provas Objetivas, das notas das Provas Discursivas e Práticas e dos pontos obtidos na Análise de Títulos, que vierem a ocorrer após avaliação de recursos e revisões, serão dadas a conhecer, coletivamente, através de divulgação do resultado em locais, datas e horários constantes no Manual do Candidato e no site  www.tradecensus.com.br e www.ibge.gov.br.

15 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO

15.1. O resultado final do Concurso Público será homologado através de Edital, mediante publicação no Diário Oficial da União, contendo somente os nomes dos candidatos aprovados para cada cargo/Área de Conhecimento de acordo com a tabela apresentada no Anexo I, obedecendo à estrita ordem de classificação.

15.1.1. Os candidatos deverão acompanhar a homologação dos resultados no Diário Oficial da União, ocasião em que serão convocados, também por telegrama.

15.1.2. Os candidatos terão o prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da homologação para apresentarem a documentação exigida no subitem 2.1, alínea j,  deste Edital, ao IBGE, em endereço a ser informado no telegrama de convocação. A não apresentação dos documentos, assim como o não cumprimento do prazo estabelecido, implicará na exclusão do candidato do Concurso Público.

15.2. O prazo de validade do Concurso Público será de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período, de acordo com o Decreto no 4175, de 27 de março de 2002, e Portaria no 450 do MP, de 06 de novembro de 2002.

15.2.1. Durante o período de validade do Concurso Público, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a nomeação de candidatos aprovados e não convocados até o limite de 50% (cinqüenta por cento) a mais do quantitativo original de vagas.

16 - DA NOMEAÇÃO E DA LOTAÇÃO

16.1. Ao tomar posse, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo/Área de Conhecimento e para adquirir a estabilidade.

16.1.1. Ao candidato em efetivo exercício não serão facultados, por um período mínimo de 03 (três) anos, pedidos de transferência, redistribuição ou remoção, salvo por imposição legal ou interesse do IBGE.

16.1.2. O candidato nomeado estará sujeito a deslocamentos para executar trabalhos em diferentes áreas do país.

16.2. A classificação no Concurso Público não assegurará ao candidato o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando a concretização deste ato condicionada à oportunidade e conveniência da Administração.

16.3. Observado o número de vagas existentes, o candidato classificado será convocado para a nomeação por correspondência direta obrigando-se a declarar, por escrito, se aceita ou não o cargo para o qual está sendo convocado.

16.3.1. O não pronunciamento do candidato no prazo estipulado no subitem 15.1.2 permitirá à Administração excluí-lo do Concurso Público. O candidato deverá, para este fim manter o seu endereço atualizado, devendo a comunicação ser feita:

Até a publicação do resultado final do Concurso Público, junto a Trade Census, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), para Caixa Postal 99713 – CEP: 24020-976 – Niterói/RJ, mencionando Concurso Público IBGE ou através do site www.tradecensus.com.br ou pelo telefax (21) 2722-1815.

Após a publicação do resultado final do Concurso Público, junto à Área de Recursos Humanos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística situado à Av. Franklin Roosevelt, 166 sala 601 - Castelo - CEP 20021-120 – RJ ou pelo telefax (21) 2142-0861.

16.4. A Posse do candidato somente se dará após ter sido considerado apto na inspeção médica realizada pelo IBGE. 

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1.Os resultados deste Concurso Público serão disponibilizados aos candidatos na Internet, nos sites: www.tradecensus.com.br e www.ibge.gov.br e em jornais de grande circulação, observando-se o cronograma constante no Manual do Candidato. 

17.2. As convocações para as provas e o resultado final deste Concurso Público serão divulgados em Diário Oficial da União (DOU).
17.3. A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais.

17.4. O IBGE terá assistência de equipe multiprofissional, que atuará em conformidade com o disposto no § 1o, do art. 43, do Decreto no 3.298/99.

17.5. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Público, valendo para este fim o Edital de homologação publicado no Diário Oficial da União.

17.6. Os títulos de Doutor e Mestre e certificados de Especialização, para os fins previstos no subitem 1.2.1 das Disposições Preliminares, serão considerados somente se obtidos em Instituições credenciadas pelo Ministério da Educação e, quando obtidos no exterior, revalidados por Instituição Nacional competente para tanto, conforme a Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993.

17.7. O reajuste dos vencimentos se fará na forma da Lei.

17.8. Todas as pessoas nomeadas para os cargos do presente Concurso Público estarão sujeitas ao regime estatutário, subordinado ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, Lei no 8.112/90, ao Plano de Carreiras para a Área de Ciência e Tecnologia pela Lei no 8.691/93, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória no 2.229-43, de 06 de setembro de 2001 e pela Medida Provisória no 210, de 31 de agosto de 2004.

17.9. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e pela Trade Census Tecnologia e Serviços Ltda, no que tange à realização deste Concurso Público.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2004

EDUARDO PEREIRA NUNES

Presidente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE

Anexo I

Quadro de Vagas por Unidade da Federação (PB e RJ)

CARGO
ÁREA DE CONHECIMENTO
Vagas de ampla concorrência
Vagas Portadores de Deficiência
TOTAL

DE

VAGAS
CÓD



PB
RJ
PB
RJ



Analista C&T Jr I
Análise em Gestão e Infra-Estrutura
-
19
-
02
21
A01

Analista C&T Jr I
Ciências Contábeis
1
2
-
-
3
A02

Tecnologista Jr  I
Análise de Métodos Quantitativos
-
9
-
01
10
T11

Tecnologista Jr  I
Análise Sócio-Econômica
-
21
-
02
23
T12

Tecnologista Jr  I
Análise de Sistemas
-
14
-
01
15
T13

Tecnologista.Jr  I
Analise em Geoprocessamento
-
03
-
-
03
T14

Tecnologista Jr  I
Biblioteconomia
-
02
-
-
02
T15

Tecnologista Jr  I
Computação Gráfica
-
01
-
-
01
T16

Tecnologista Jr  I
Edição de Vídeo
-
01
-
-
01
T17

Tecnologista Jr  I
Engenharia Cartográfica
-
08
-
-
08
T18

Tecnologista Jr  I
Geografia
-
02
-
-
02
T19

Tecnologista.Jr  I
Jornalismo
-
02
-
-
02
T20

Tecnologista Jr  I
Letras Português/Espanhol
-
01
-
-
01
T21

Tecnologista Jr  I
Letras Português/Inglês
-
01
-
-
01
T22

Tecnologista Jr  I
Produção Gráfica/Editorial
-
02
-
-
02
T23

Tecnologista Jr  I
Programação Visual
-
02
-
-
02
T24

OBSERVAÇÃO:

O candidato às vagas reservadas para a cidade do Rio de Janeiro poderá ser alocado para qualquer uma das unidades do IBGE, localizadas nos complexos Av. Chile, Rua General Canabarro, Av. Franklin Roosevelt, Rua André Cavalcanti e Parada de Lucas.

Anexo II

Remuneração

CARGO


VENCIMENTO

BÁSICO R$

(A)
GDACT

INICIAL R$ (B) (*)
REMUNERAÇÃO

(A + B + R$59,87) 
TITULAÇÃO (R$)





Especialização

(27%)  
Mestrado (52,5%) 
Doutorado

(105%)  

Analista em C&T Júnior I
1.300,50
694,33
2.054,70
351,14
682,77
1.365,54

Tecnologista Júnior I
1.300,50
694,33
2.054,70
351,14
682,77
1.365,54

(*) GDACT: Atualmente é previsto um percentual máximo de 50% (composto por até 20% advindo da avaliação de desempenho institucional e até 30% advindo da avaliação de desempenho individual). Cálculo com base na legislação vigente para aqueles que ingressam na Carreira de C&T, ou seja, percentual de avaliação de desempenho institucional máximo (20%) sobre o maior vencimento básico da carreira (R$ 2.496,26) mais metade do percentual individual máximo previsto (15%) sobre o vencimento básico do cargo. Portanto, esta gratificação poderá variar semestralmente para mais ou para menos.

.

Anexo III

Área de conhecimento por cargo e requisito exigido
Carreira C&T - Gestão, Planejamento e Infra-estrutura

Cargo
Área de Conhecimento
Requisito

Analista C&T Jr  I
Análise em Gestão e Infra-Estrutura
Curso Superior Completo

Analista C&T Jr  I
Ciências Contábeis
Curso Superior Completo em Ciências Contábeis

Carreira C&T - Desenvolvimento Tecnológico

Cargo
Área de Conhecimento
Requisito

Tecnologista Jr I
Análise de Métodos Quantitativos
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Análise de Sistemas
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Análise Sócio-Econômica
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Análise em Geoprocessamento
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Biblioteconomia
Curso Superior Completo em Biblioteconomia

Tecnologista Jr I
Computação Gráfica
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Edição de Vídeo
Curso Superior Completo

Tecnologista Jr I
Engenharia Cartográfica
Curso Superior Completo em Engenharia Cartográfica

Tecnologista Jr I
Geografia
Curso Superior Completo em Geografia

Tecnologista Jr I
Jornalismo
Curso Superior Completo  em Comunicação Social - Habilitação Jornalismo

Tecnologista Jr I
Letras Português/Espanhol
Curso Superior Completo em Letras (Português/Espanhol)

Tecnologista Jr I
Letras Português/Inglês
Curso Superior Completo em Letras (Português/Inglês)

Tecnologista Jr I
Produção Gráfica/Editorial
Curso Superior Completo em Comunicação Social com habilitação em Produção Editorial; ou Tecnologia em Artes Gráficas; ou Tecnologia em Produção Gráfica ou Desenho Industrial  com habilitação em  Programação Visual

Tecnologista Jr I
Programação Visual
Curso Superior Completo em Desenho Industrial – habilitação Programação Visual

Anexo IV

Características das Provas
Cargo/Área de Conhecimento

Analista em Ciência e Tecnologia Junior I nas áreas Análise em Gestão e Infra-Estrutura, Ciências Contábeis

Tecnologista Junior I nas áreas Análise de Métodos Quantitativos, Análise de Sistemas, Análise em Geoprocessamento,  Análise Sócio-Econômica, Biblioteconomia, Engenharia Cartográfica e Geografia



Tipo de Prova
Conteúdo
N.º de questões
Pontos por conteúdo

1ª etapa Objetiva
Língua Inglesa
10
10


Língua Portuguesa
12
24


Específico
38
76

2ª etapa

Análise de Títulos
-
-
10

Cargo/Área de Conhecimento

Tecnologista Junior I  nas áreas Computação Gráfica, Edição de Vídeo, Jornalismo, Letras Português/Espanhol, Produção Gráfica/Editorial e Programação Visual



Tipo de Prova
Conteúdo
N.º de questões
Pontos por conteúdo

1ª etapa  Objetiva
Língua Inglesa
10
10


Língua Portuguesa
12
24


Específico
38
76

2ª etapa

Prática ou Discursiva
Específico
-
100

3ª etapa

Análise de Títulos
-
-
10

Cargo/Área de Conhecimento

Tecnologista Júnior I na área Letras Português/ Inglês



Tipo de Prova
Conteúdo
N.º de questões
Pontos por conteúdo

1ª etapa

Objetiva
Língua Portuguesa
12
24


Específico
48
96

2ª etapa Discursiva
Específico
-
100

3ª etapa

Análise de Títulos
-
-
10

OBS.: O candidato que não marcar pontos em qualquer conteúdo das Provas Objetivas ou não obtiver o percentual de 40% dos pontos da Prova Discursiva e/ou Prática, ou do somatório das provas de Língua Portuguesa e matérias específicas, será eliminado do concurso. As questões de Métodos Quantitativos estarão inseridas no conteúdo específico da Prova Objetiva.

Anexo V

Análise de Títulos

CATEGORIA
TÍTULO / EXPERIÊNCIA
VALOR UNITÁRIO

Titulação
Especialização (360h)
03


Mestrado/Doutorado
05

Pontuação Máxima da Titulação
05 pontos


Mínimo de 06 meses de estágio ou bolsa de iniciação científica ou bolsa de aperfeiçoamento científico
02

Experiência
De 06 meses a 05 anos de trabalho na área específica da vaga
03


Mais de 05 anos de trabalho na área específica da vaga
05

Pontuação Máxima da Experiência
05 pontos

Pontuação Máxima da Titulação + Experiência
10 pontos

     Obs: Os pontos a serem atribuídos por diferentes títulos e por diferentes períodos de experiência não são acumulativos.

Anexo VI

Agências Credenciadas dos Correios

AGÊNCIAS DOS CORREIOS – IBGE/RJ-PB

Tijuca - Rua Alm.Cochrane, 225-lojas A/B – Tijuca 

Copacabana - Av.  N. S. de Copacabana, 540 – Loja A – Copacabana

Madureira - Praça Armando Cruz, 120 - Loja B – Madureira

Bonsucesso - Rua Dona Isabel, 158 – Bonsucesso

Campo Grande - Praça Raul Boaventura, 61 - Campo Grande

Nova Iguaçu - Rua Otávio Tarquino, 87 – Centro

Niterói - Rua Visconde do Rio Branco, 481 – Centro 

Central do Rio de Janeiro - Av. Presidente Vargas, 3077 - Cidade Nova

Paraíba – Praça Pedro Américo, 70 – João Pessoa

18
12

